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_________________________________________
Antonio Francisco Pereira Neto

Ten-Cel PM – PRESIDENTE DA 2ª CPRAD
________________________________

Jonas Felix Barbosa
Maj PM – Revisor da 2ª CPRAD

__________________________________
Maria da Conceição Antero Pessoa
Maj PM – Relatora da 2ª CPRAD

__________________________
Luiz Fernando do Nascimento

Sd PM – Impetrante
(Nota nº 008/2007/2ª CPRAD).

2.3.0.   Punição Disciplinar

2.3.1.   Detenção

Sd PM Mat. 28636-2/2º BPM, Jacildo Antônio Dias Alves por restar 
apurado em Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina ao 
qual fora submetido o Sd PM Mat. 980335-1/17º BPM, Flávio José Barbosa da 
Silva,  haver  faltado  com  a  verdade,  ao  negar,  em  suas  declarações,  ter,  na 
madrugada do dia 26 JUN 04, por volta das 03 horas, na Av. Duque de Caxias, 
em frente ao Posto de Combustíveis Brasil, em Abreu e Lima-PE, procedido uma 
abordagem ao Sr. Marcos Antônio Pereira de Lima, infringindo o Art. 128, da 
Lei  nº  11.817,  de  24  JUL 00(Código  Disciplinar  dos  Militares  do Estado  de 
Pernambuco - CDME), com agravantes do Art. 25, Inciso I e IV, tudo do CDME, 
transgressão  Média,  fica  detido  por  30  (trinta)  dias,  permanece  no 
comportamento “BOM”, devendo a punição ora aplicada ser cumprida na Sede 
do 2º BPM, a partir da data desta publicação. (Punição imposta com base na 
Solução do Processo de Licenciamento “Ex-Offício“ a Bem da Disciplina, a que 
fora submetido o Sd PM Mat. 980335-1/17º BPM, Flávio José Barbosa da Silva, 
publicada no BG nº 056, de 23 MAR 2007). (Nota nº 063/2007/DP-3/ SSJD-SC).
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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários
Para o dia 15 - (SEXTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten  PM Elza DF

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E  
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu os seguintes telegramas:

“Cumprimentamos  o  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, e todos que fazem parte desta valorosa Instituição Militar pelos 182 
anos de bons trabalhos prestados à Sociedade Pernambucana. Abraços, Odacy 
Amorim – Prefeito Municipal de Petrolina.”

“Por  compromissos  assumidos  com  a  Comissão  de  Defesa  dos 
Direitos  da  Mulher,  lamento  não  poder  comparecer  ao  encontro  de  Ação  de 
Graças.  Desde  já  parabenizo-o  agradecendo  o  convite  –  Deputada  Elina 
Carneiro.”

Este Comando Geral recebeu o seguinte fax:

 “Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Espírito Santo. Senhor 
Coronel,  acuso  o  recebimento  do  convite  para  participar  dos  eventos  em 
homenagem aos 182 anos da Polícia Militar de Pernambuco, porém, infelizmente 
não  há  possibilidades  de  comparecer  aos  festejos  em  função  de  outros 
compromissos  previamente  agendados.  Desde  já  agradeço  a  lembrança  e 
parabenizo   pela   iniciativa,    desejando   sucesso   na   realização   das  diversas 

14  DE JUNHO DE 2007 17
___________________________________________________________________

Do Parecer

Isto posto, a conclusão do relatório é no sentido de dar provimento ao 
recurso impetrado e de retificar a sanção disciplinar de 11 (onze) dias de prisão, 
aplicada pelo então Comandante do 16º BPM, através do BI 16º BPM, nº 048, de 
17 MAR 06, para a punição prevista no § 3º do Art. 28 do Código Disciplinar dos 
Militares do Estado de Pernambuco.

É o Parecer, salvo juízo em contrário.

Olinda, PE, em 22 MAI 2007.

Maria da Conceição Antero Pessôa – Maj PM
Relatora da 2ª CPRAD

Ata da Sessão de Julgamento

Aos vinte e dois dias do mês de maio do ano de dois mil e sete, na 
Sede  do  1º  BPM,  no  Município  de  Olinda,  onde  presentes  se  achavam  os 
Membros  da Segunda  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos  (2ª 
CPRAD), a saber: Ten-Cel PM Mat. 1902-0/18º BPM, Antonio Francisco Pereira 
Neto, Presidente; Maj PM Mat. 1834-1/1º BPM, Jonas Felix Barbosa, Revisora, 
Maj PM Mat. 1857-0/17º BPM, Maria da Conceição Antero Pessoa, Relatora e o 
Sd  PM  910740-1/16º  BPM,  Luiz  Fernando  do  Nascimento  Impetrante  do 
Recurso Disciplinar de Revisão foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, 
a partir das nove horas, conforme convocação no Boletim Interno da Diretoria 
Geral de Operações Policiais Militares (DGOPM). O Presidente da 2ª CPRAD 
deu por aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante ter sido feita uma análise 
criteriosa  de  seu  recurso  e,  sendo-lhe  lido  o  parecer  da  relatora.  Conclusa  a 
leitura,  franqueou-se  a  palavra  ao  Impetrante,  para  que  o  mesmo,  querendo, 
pronunciasse-se  em  sua  defesa  própria,  pois  o  mesmo  encontrava-se 
desacompanhado de seu Defensor,  tendo o mesmo apresentado aos Membros 
desta Comissão um relato sobre sua situação como policial militar e que achava a 
punição severa para a transgressão que lhe foi imputada, considerando-se que se 
encontrava no comportamento excepcional, não tendo nada mais a acrescentar. 
Novamente  com  a  palavra  o  Presidente  da  2ª  CPRAD  determinou  que  se 
procedesse à votação dos Membros da Comissão, que ocorreu da seguinte forma: 
a Relatora manteve o Parecer do seu Relatório, sendo pelo provimento ao recurso 
impetrado com referência a punição de vinte e um dias de prisão publicada no 
BI/CPC nº. 045, de 08 MAR 2007, tendo o Revisor e o Presidente acompanhado 
o voto da relatora e sugerindo a aplicação da punição prevista pelo § 3º. do Art. 
28 do Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco, dando este 
último,  por  encerrada a  sessão,  determinando a  Relatora  que se  procedesse  a 
reapresentação do Impetrante ao seu chefe imediato, bem como se fornecesse ao 
mesmo, cópia desta ata.
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recorrer.  Os integrantes da 2ª CPRAD entenderam, então, está conclusa a fase de 
instrução, passando, assim, ao Relatório propriamente dito, de responsabilidade 
do Oficial Relator.

                                         
Dos Fatos

Trata o presente Pedido de Revisão Disciplinar. O cumprimento da 
sanção disciplinar vale dizer, cujo cumprimento não se deu até a presente data, 
face  aos  efeitos  suspensivos  dos  recursos  disciplinares  sucessivamente 
encaminhados  pelo  Impetrante,  a  saber:  Reconsideração  de  Ato,  indeferido 
conforme publicação do BI/16º BPM nº 065, de 11 ABR 06, Queixa, indeferida, 
conforme cópia  da Solução  de Recurso  Administrativo-Queixa  CPM/DGO nº 
014, de 15 MAI 06.

O objeto da presente apuração, é analisar e decidir sobre a sanção 
disciplinar aplicada ao impetrante pelo fato de ter sido flagrado sem cobertura 
quando de serviço no PPO da Ponte Joaquim Cardoso, no dia 23 FEV 06, por 
volta das 15h30. A constatação da infração disciplinar do policial no setor em 
que estava escalado,  tendo se postado sem cobertura e quando notificado em 
procedimento  administrativo,  não  ter  apresentado  fatos  que  justificassem  tal 
atitude, na ótica das autoridades que julgaram os aludidos recursos disciplinares.

No  que  tange  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  em  face  dos 
imperativos  constitucionais  e  do  que  dispõe,  especificamente,  o  Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (aprovado pela Lei nº 11.817, 
de 24 JUL 00), foram devidamente garantidos, não havendo, nesta fase inicial, 
qualquer procedimental que mereça ser reavaliado.

Do Mérito

No intuito  de  trazer  o  feito  à  ordem e  a  par  de  toda  a  instrução 
produzida  e  dos  inúmeros  recursos  encaminhados,  deliberamos  em acolher  o 
pedido  do  impetrante,  pois  tendo  sido  flagrado  sem  a  cobertura,  peça  que 
regularmente  compõe  o  seu  uniforme  de  serviço,  não  ficou  claro  pelos 
documentos  acostados  no  bojo  do  Processo  Administrativo  Disciplinar.  Vale 
ressaltar  que  o  Sd  Luiz  Fernando  impetrou  a  queixa  de  forma  Intempestiva, 
conforme prevê o Art. 53, § 2º do CDMEPE, o que pode ser visto na solução do 
Recurso Administrativo/Queixa nº 014/2006.

Diante do exposto, mesmo após o precedente do parágrafo anterior, 
entendo cabível o atendimento do pleito do Impetrante, no sentido de atenuar sua 
punição, em razão das alegações apresentadas pelo policial militar e pela acurada 
análise de seus assentamentos.
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atividades  decorrentes.  Na  oportunidade,  apresento  votos  de  estima  e 
consideração,  e  coloco-me  à  disposição  para  quaisquer  necessidades. 
Atenciosamente,  Fronzio  Calheira  Mota  –  Cel  BM  –  Comandante  Geral  do 
CBMES .”

2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

Nº 864, de 1º JUN 2007

EMENTA: Nomeia Comissão para realizar alterações no RI-
                     SIPOM/PMPE e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  VI,  do  Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco,  aprovado pelo Decreto nº  17.589,  de  16 JU 94,  considerando a 
necessidade  de  realizar  alterações  no  Regimento  Interno  do  Sistema  de 
Inteligência desta Policia Militar (RI-SIPOM), 

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear os oficiais a seguir elencados para, em Comissão e 
sob  a  Presidência  do  primeiro,  realizar  alterações  no  Regimento  Interno  do 
Sistema de Inteligência desta Policia Militar (RI-SIPOM), em cumprimento a Lei 
Estadual nº 13.241, de 29 MAI 2007, publicada no DOE nº 100, de 30 MAI 2007 
que cria o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública do Estado de 
Pernambuco (SEINSP):
- Ten-Cel PM Mat. 1649-7/2ª EMG, Paulo Fernando Tenório Dantas,
- Maj PM Mat. 1834-1/2ª EMG, Jonas Félix Barbosa,
- Cap PM Mat. 930069-4/2º EMG, Geovane Augusto Gomes do Nascimento,
- 2º Ten PM Mat. 22237-2/2ª EMG, Maria José Galdino Gomes

Art. 2º - Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos 
trabalhos e apresentação ao Chefe do Estado Maior-Geral da Corporação,

Art.  3º  -  Esta  Portaria  entra  em vigor  na data  de sua  publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário.

--oo(0)oo--

Nº 936, de 08 JUN 2007

EMENTA: Dispensa e  Designa membros para  o encargo de 
                     Gestores da  Rede  PE-Multidigital no âmbito da 
                     Polícia  Militar  de  Pernambuco e dá outras pro-
                     videncias

                 
O Comandante Geral,  no uso de suas atribuições e considerando a 

importância da implantação da Rede PE-Multidigital no âmbito da Polícia Militar 
de Pernambuco e ainda o prescrito no Decreto Estadual nº 29.258, de 30 MAI 06, 
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R E S O L V E:

I - Dispensar o Ten-Cel PM Mat. 1558-0, Arnaldo Rocha dos Santos 
Filho,  na  qualidade de Gestor  da  Rede  PE-Multidigital  no  âmbito  da Polícia 
Militar de Pernambuco.

II  -  Designar para o encargo de Gestores da Rede PE-Multidigital 
desta  Polícia  Militar  de  Pernambuco junto  a  Secretaria  de  Administração  do 
Estado, o Maj PM Mat. 1743-4, Ilídio Ferreira Vilaça Neto e o Cap PM Mat. 
920491-1, David Gonzaga da Silva Júnior.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

3.0.0.   DIRETORIA GERAL DE OPERAÇÕES

3.1.0.   Bonificação por Apreensão de Armas de Fogo – Pagamento

Na segunda quinzena do mês de MAI/2007, segundo levantamento da 
DGOPM, os policiais militares abaixo relacionados foram beneficiados com a 
concessão  de  bônus  por  apreensão  de  arma  de  fogo,  nos  termos  da  Portaria 
GAB/SDS nº 535, de 12 MAR 07, publicada no DOE nº 048, de 13 MAR 07, 
bem como a Portaria do Comando Geral nº 327, de 14 MAR 07, publicada no BG 
nº 050, de 15 MAR 07, ambas referentes ao processo de concessão da citada 
bonificação, devendo comparecer à DF a fim de receberem a quantia a que fazem 
jus.

Relação dos Policiais
Grad. Mat. Nome completo OME ( R$ )  Parecer SIE
Sgt 19738-6 Antônio F.  dos S. Lima
Sd 25497-5 Jailton Hermínio Rodrigues
Sd 910773-8 João Geraldo da Silva Neto

13º BPM
33,33
33,33
33,33

020/07

3º Sgt 29320-2 Marcos J. dos S. R.  da Silva
Sd 930904-7 Wantuy F.  de Meireles

Sd 103668-8 Luiz Carlos M.  de  Souza CIPMoto

33,33

33,33

33,33 021/07

(Nota nº 034/2007/SAd – DGOPM).

4.0.0.    SINDICATO DOS SERVIDORES CIVIS  DA PMPE/CBM  – 
SISCIPM/CBM

4.1.0.   Assembléia Geral Extraordinária - Convocação

O  Sindicato  dos  Servidores  Civis  da  Polícia  Militar  e  Corpo  de 
Bombeiros  Militar  de  Pernambuco  –  SISCIPM/CBM  –  nos  termos  do  seu 
Estatuto,  convoca  seus  Associados,  a  comparecerem  à  Assembléia  Geral 
Extraordinária, no dia 18 JUN 07, às 10 horas, em 1ª Convocação com 2/3 dos 
Associados e em 2ª Convocação, às 10h30 com qualquer número de Associados, 
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____________________________
Jonatas Serafim da Silva

Sd PM - Impetrante
 (Nota nº 007/2007/2ª CPRAD).

--oo(0)oo--

Relatório de Recurso de Revisão

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 1502-4/18º BPM, Antônio Francisco Pereira Neto
Revisor: Maj PM Mat. 1807-4/1º BPM, Jonas Félix Barbosa
Relatora: Maj PM Mat. 1857-0/17º BPM, Maria da Conceição Antero Pessoa
Designação: Portaria do Comando Geral nº 216, de 14 FEV 07, publicada no BG 
nº 038, de 27 FEV 07
Impetrante: Sd PM Mat. 910740.1/16º BPM, Luiz Fernando do Nascimento

1. Do Objetivo

Julgar o pedido de Revisão Disciplinar firmado Sd PM Mat. 910740-
1/16º BPM, Luiz Fernando do Nascimento, no qual solicita revisão e anulação de 
uma punição que lhe foi  imposta, de 30 (trinta) dias de prisão, aplicada pelo 
então  Comandante  do  12º  BPM,  Ten-Cel  PM  Adilson  Bernardo  da  Silva, 
publicada no BI/12º BPM nº 107, de 09 JUN 05.

Do Julgamento e Parecer

Após  análise  do  requerimento  em  questão,  bem  como,  dos 
documentos anexados aos autos, verifica-se que o requerente foi bastante incisivo 
e  os  seus  argumentos  esclarecedores  de  como  se  deu  o  fato,  pelo  que  esta 
Comissão deliberou pela retificação da punição que lhe fora imposta, a qual foi 
publicada no BI/12º BPM nº 107, de 09 JUN 05.

Preliminares

Vem  à  análise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos, o Recurso de Revisão Disciplinar, encaminhado pelo Impetrante 
supra-qualificado. A documentação respectiva foi  enviada ao Presidente da 2ª 
CPRAD através do Ofício nº. 064/Seç. Ap. Adm, de 22 JAN 2007, que convocou 
os demais Membros da Comissão, para deliberarem a respeito, tendo a reunião 
sido remarcada para o dia 22 MAI 2007.

Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 
Recursais  (Portaria  do  Comando  Geral  nº.  1.296,  de  17  SET  04,  publicada 
SUNOR nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª 
CPRAD é competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é 
cabível e foi impetrado tempestivamente; e  o  Impetrante  é  parte  legítima  para 
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É o Parecer, salvo melhor juízo.

Olinda, PE, em 17 MAI 2007.

________________________________
Maria da Conceição Antero Pessoa
Maj PM – Relatora da 2ª CPRAD

Ata da Sessão de Julgamento

Aos dezessete dias do mês de maio do ano de dois mil e sete, na Sede 
do 1º BPM, na Cidade de Olinda, onde presentes se achavam os Membros da 
Segunda  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos  (2ª  CPRAD),  a 
saber:  Ten-Cel  PM  Mat.  1902-0/18º  BPM,  Antonio  Francisco  Pereira  Neto, 
Presidente; Maj PM Mat. 1834-1/1º BPM, Jonas Felix Barbosa, Revisor, Maj PM 
Mat. 1857-0/17º BPM, Maria da Conceicao Antero Pessôa, Relatora, e o Sd PM 
Mat.  910096-2/2ªCPM/16º  BPM,  Jonatas  Serafim  da  Silva  Impetrante  do 
Recurso Disciplinar de Revisão, foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, 
a partir das nova horas, conforme convocação no Boletim Interno da Diretoria 
Geral de Operações Policiais Militares (DGOPM). O Presidente da 2ª CPRAD 
deu por aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante ter sido feita uma análise 
criteriosa  de  seu  recurso  e,  sendo-lhe  lido  o  parecer  da  relatora.  Conclusa  a 
leitura,  franqueou-se  a  palavra  ao  Impetrante,  para  que  o  mesmo,  querendo, 
pronunciasse-se  em  sua  defesa  própria,  pois  o  mesmo  encontrava-se 
desacompanhado  de  seu  Defensor,  tendo  o  mesmo  dito  aos  Membros  desta 
Comissão  que  compreendia  perfeitamente  o  que  fora  lido,  não  tendo  nada  a 
acrescentar. Novamente com a palavra o Presidente da 2ª CPRAD determinou 
que se procedesse à votação dos Membros da Comissão, que ocorreu da seguinte 
forma: a Relatora manteve o Parecer do seu Relatório, negando o provimento ao 
recurso impetrado com referência a punição de vinte e um dias prisão publicada 
no  Boletim  Interno  do  CPC  nº  045,  de  08  MAR  07,  tendo  o  Revisor  e  o 
Presidente acompanhado o voto da relatora, dando este último, por encerrada a 
sessão,  determinando  a  Relatora  que  se  procedesse  a  reapresentação  do 
Impetrante  ao seu chefe  imediato,  bem como se  fornecesse  ao mesmo,  cópia 
desta ata.

_________________________________________
Antonio Francisco Pereira Neto

Ten-Cel PM – PRESIDENTE DA 2ª CPRAD

________________________________
Jonas Felix Barbosa

Maj PM – Revisor da 2ª CPRAD

__________________________________
Maria da Conceição Antero Pessoa
Maj PM – Relatora da 2ª CPRAD
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na sala  Aluízio Magalhães,  da  Fundação Joaquim Nabuco,  localizada na Rua 
Henrique Dias, 609, Derby, Recife – PE, (ao lado do Colégio da Polícia Militar- 
CPM) para deliberar sobre os seguintes assuntos: 

a) Eleições, (Triênio 2007 a 2010);
b) Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos;
c) Pauta de reivindicação entregue ao Governo do Estado em 04 MAI 07;
d) Desconto do FUNAFIN; e
e) Outros assuntos do interesse da categoria

Obs.: Todos os Servidores da Corporação, estão autorizados por este Comando 
Geral a participarem. (Nota nº 001/2007/SISCIPM/CBM).

5.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

5.1.0.   Passagem de Função do GAV – Realização

O Centro de Assistência  Social  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco 
(CAS/PMPE) e o Grupo de Apoio Voluntário (GAV) informam aos integrantes 
da Corporação que será realizada a passagem de função da Presidência do GAV, 
no dia 18 JUN 2007, às 10 horas em sua sede, sito a Rua Joaquim Nabuco, 330 – 
Sala  20  –  1º  Andar  da  Galeria  Derby  Center  II  –  Derby.   (Nota  nº 
009/2007/CAS).

6.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA

Fica  comigo,  não  temas,  porque  quem  procurar  a  minha  morte 
também procurará a tua, pois estarás salvo comigo.  (1Sm 22:23)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA FEDERAL

1.1.0.   Oferecimento de Denúncia - Comunicação

Comunicou o Juiz Federal da 13ª Vara Federal de Pernambuco, por 
meio do Ofício nº 0013.001584-0, de 03 MAI 2007, que tramita naquele Juízo a 
ação  penal  Pública  nº  2004.83.00.003842-2,  movida  pelo  Ministério  Público 
Federal contra o 3º Sgt PM Mat. 30615-0/12º BPM, Johnson Nunes do Amaral, 
originária do Inquérito Policial nº 02/2004, pelo delito previsto nos Artigos 334 
c/c 69 e 71, todos do Código Penal, distribuída em 11 FEV 04, sendo a denúncia 
oferecida em 25 ABR 2007 e recebida em 27 ABR 2007. (Nota nº 112/2007/DP-
3/SSJD).
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2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Despacho do Comandante Geral

2.1.1.   Análise de Razões de Defesa

Origem: Notificação da lavra do Cel PM Alexandre José de Souza Brito, então 
Diretor de Pessoal, de 27 MAR 2007, em decorrência de determinação do Exm.º 
Sr. Comandante Geral, em Solução ao Processo de Licenciamento “Ex-Offício“ a 
Bem da Disciplina, procedido por força da Portaria Administrativa do Comando 
do 17º BPM n.º 058, de 29 NOV 06, que tivera por Licenciando o Sd PM Mat. 
980335-1/17º BPM, Flávio José Barbosa da Silva, publicada no BG nº 056, de 23 
MAR 2007.
Justificante: Sd PM Mat. 28636-2/2º BPM, Jacildo Antônio Dias Alves

Trata-se  Razões  de  Defesa  tempestivamente  apresentadas  pelo 
Justificante acima, em decorrência de haver sido Notificado por meio do anexo 
ao Of. n.º 657/DP-3/SSJD-SC/DPAD/PL, de 27 MAR 2007,  por haver faltado 
com  a  verdade  em  autos  de  Processo  de  Licenciamento,  ao  negar,  em  suas 
declarações, ter, na madrugada do dia 26 JUN 04, por volta das 03 horas, na Av. 
Duque de Caxias, em frente ao Posto de Combustíveis Brasil, em Abreu e Lima-
PE, procedido uma abordagem ao Sr. Marcos Antônio Pereira de Lima.

Em seus arrazoados o Justificante alegara que nada há que se falar em 
falta com a verdade, em face de que se encontrava, juntamente com toda equipe 
policial,  em outra  ocorrência  no  bairro  de  Cruz  de  Rebouças,  na  Cidade  de 
Igarassu-PE,  arrimando-se,  para  tanto,  em boletim de ocorrência  lavrado pela 
própria guarnição, negando, portanto, haver efetuado qualquer abordagem ao Sr. 
Marcos Antônio, sendo esta confirmação de fácil constatação pela utilização da 
lógica, comum ao homem médio, bem como que não foram reconhecidos pelo 
aludido cidadão.

Em síntese, é o que de relevante há para se ressaltar.

Ora, haveremos de pronto contestar os arrazoados pelo Justificante, 
justamente consubstanciado na lógica, por ele, tão bem aclamada, como sendo 
ela  comum  ao  homem  de  capacidades  medianas,  inicialmente  em  face  da 
provável impossibilidade de um cidadão descrever acertadamente, de forma tão 
surpreendente,  as  características  físicas  de  seus  prováveis  agressores,  e  estas 
calharem  de  coincidir  com  as  pertencentes  ao  próprio  Justificante  e  outro 
integrante da guarnição policial acusada. Ademais, na ocasião da pormenorização 
de  detalhes  físicos,  a  vítima  se  utilizara  inclusive  de  caracteres 
individualizadores, como bigodes, cor de pele e compleição física.

Um outro aspecto relevante se mostra decorrente da análise dos dados 
apostados no sobredito BO, apresentado como álibi de que não se encontravam 
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Quando  da  impetração  de  recurso  (Reconsideração  de  Ato),  o 
Comandante da OME entendeu que a punição imposta estava adequada, não a 
modificando e indeferindo o pleito do impetrante.

Insatisfeito,  o  Sd  PM  Jonatas  ingressou  com  o  recurso  Queixa, 
cumprindo as formalidades legais e quando esse recurso foi analisado pelo Cel 
PM Roberto Barbalho de Azevedo Viana, então Comandante do Policiamento da 
Capital (CPC), este entendeu que o fato do Sd PM Jonatas haver se ausentado do 
PPO, sem comunicar para onde iria, deu margem para o entendimento de que 
teria saído ou largado do serviço mais cedo, voltando logo após, segundo seus 
argumentos, porém não sendo possível comprovar a veracidade de tais alegações 
e de que teria ido ao banheiro na sede da RFFSA.

Concluiu  à  época  o  Comandante  do  CPC,  que  o  Sd  PM Jonatas 
deveria responder pelo ato praticado e que infringiu o Código Disciplinar dos 
Militares do Estado e Pernambuco e ainda entendeu que a punição mais adequada 
seria 20 (vinte) dias de prisão (atenuação), logo determinou em solução publicada 
em BI/CPC nº 177, de 21 SET 05.

Em  sua  defesa,  perante  este  colegiado  (2ª  CPRAD  -  Revisão 
Disciplinar), o Sd PM Jonatas reafirma os argumentos expostos no documento 
que  deu  causa  a  esta  análise,  sem  apresentar,  contudo  provas  de  qualquer 
natureza, ou qualquer argumento novo capaz de alterar o entendimento inicial e 
ensejar qualquer tipo de mudança na dosimetria da pena já atenuada pelo Cel PM 
Comandante do CPC.

No  que  tange  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  em  face  dos 
imperativos  constitucionais  e  do  que  dispõe,  especificamente,  o  Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (aprovado pela Lei nº 11.817, 
de 24 JUL 00), foram devidamente garantidos ao impetrante, que se o deixou de 
exercer,  o  fez  por  vontade própria,  declinando de tal  sacrossanto direito,  não 
havendo, nesta fase inicial, qualquer procedimento que mereça ser reavaliado.

Do Mérito

No  que  pese  suas  alegações  trazidas  à  baila  pelo  impetrante  no 
Pedido de Revisão Disciplinar, não restou comprovação por argumentos claros, 
novos e factuais, que pudessem ensejar a revisão/modificação da pena, estando 
todos  os  procedimentos  adotados  anteriormente,  ajustados  aos  respectivos 
diplomas legais.

Do Parecer

Isto posto, a conclusão do relatório, ora submetido ao julgamento dos 
Membros da 2ª CPRAD é no sentido de negar ao recurso impetrado e de ratificar 
a sanção disciplinar de 20 (vinte) dias de prisão, atenuada pelo Cel PM Roberto 
Barbalho de Azevedo Viana e que foi publicada em solução no BI/CPC nº 177, 
de 21 SET 05.
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2. Do Julgamento e Parecer

Após análise do requerimento em questão, bem como, de todos os 
documentos anexados aos autos, (Reconsideração de Ato e Queixa), verifica-se 
que o requerente não apresentou elementos que levasse esta Comissão a rever a 
punição imposta, prevista no Art. 85 da Lei nº 11.817/2000 (Código Disciplinar 
dos Militares do Estado de Pernambuco – CDMEPE), pelo que deliberou esta 
Comissão pela ratificação da punição acima citada e devidamente publicada no 
BI/16º BPM nº 137, de 29 AGO 05.

Preliminares

Vem  à  análise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos, o Recurso de Revisão Disciplinar, encaminhado pelo Impetrante 
supraqualificado.

Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 
Recursais  (Portaria  do  Comando  Geral  nº  1.296,  de  17  SET  04,  publicada 
SUNOR nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª 
CPRAD é competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é 
cabível e foi impetrado tempestivamente; e o Impetrante é parte legítima para 
recorrer. Os integrantes da 2ª CPRAD entenderam, então, está conclusa a fase de 
instrução, passando, assim, ao Relatório propriamente dito, de responsabilidade 
do Oficial Relator.

Dos Fatos

Trata,  o  presente  Pedido  de  Revisão  Disciplinar,  de  propor  o 
reexame, e a conseqüente anulação, de uma sanção disciplinar inicialmente de 30 
(trinta)  dias  de  prisão,  imposta  pelo  Comandante  do  16º  BPM,  Ten-Cel  PM 
Vulpian Novais Maia Filho, publicada no BI/16º BPM nº 137, de 29 AGO 05, 
por  entendê-la  adequada  e  de  maior  benefício  educativo  para  o  impetrante, 
enquadrando-a  nos  Artigos  112,  113  e  128  da  Lei  nº  11.817/2000  (Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco – CDMEPE) publicada no 
Boletim Interno BI/19º BPM nº 105, de 15 JUN 06. 

Sentindo-se  injustiçado  mais  uma  vez,  impetrou  o  Sd  PM  Mat. 
910096-2/1ª  CPM/1º  BPM,  Jonatas  Serafim  da  Silva,  o  presente  Recurso  de 
Revisão, ficando constatado que o aludido policial militar não cumpriu a punição 
disciplinar até a presente data, em virtude dos efeitos suspensivos dos recursos 
disciplinares sucessivamente encaminhados pelo Impetrante,

O objeto da presente apuração é a aplicação de sanção disciplinar 
tipificada que foi de o impetrante ausentar-se do local de serviço antes do término 
previsto (PPO da Ponte Velha), no horário das 19 às 07 horas do dia 02 JUN 05, 
além  de  com  sua  atitude,  causar  transtorno  administrativo  e  operacional  ao 
Comando da OME.
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no local da abordagem indicado pela vítima,  em razão de haverem registrado 
como horário de condução de um veículo suspeito à Delegacia de Repressão ao 
Roubo  e  Furto  de  Veículos,  a  hora  de  03h25,  quando  tal  ocorrência,  em 
conformidade com dados constantes dos controles do CIODS, teria sido gerada 
às 03h59, e encerrada às 04h24.

Esquecera-se  ainda  o  Justificante,  de  que  o  Licenciando,  que 
inicialmente também negara a ocorrência de tal abordagem, ainda em autos do 
PL a  que  fora  submetido,  deixara  de  contestar  tais  fatos,  para,  arrimado nas 
declarações  da  vítima,  que  lhe  foram favoráveis,  passar  a  defender-se  sob  a 
alegação  de  que,  durante  tal  abordagem,  permanecera  embarcado  na  viatura 
policial por ser o motorista da equipe, de sorte que não dispusera de condições de 
percepção, de onde se encontrava, do que se passava entre os policiais e a vítima.

Equivocara-se  ainda  ao  alegar  que  não  foram  reconhecidos  pela 
vítima, uma vez que os autos do PL denotam justamente o contrário, foram sim, o 
Justificante e outro integrante da equipe policial, reconhecidos pela vítima como 
os  responsáveis  pela  execução  da  abordagem  e  a  subtração  de  um  de  seus 
pertences, um aparelho de telefonia celular.

Lembramos ainda ao Justificante que a abordagem procedida no Sr. 
Marcos Antônio, efetuada pelo Justificante e outro integrante da então GC 7226, 
é  fato,  conclusão  esta  para  qual  chegara  o  próprio  Encarregado  do  aludido 
processo administrativo, nada havendo que se contestar nesse sentido.

No mérito, entendo que o Justificante faltara sim com a verdade em 
suas  declarações,  nos  autos  do  PL a  que fora  submetido  o Sd  PM PM Mat. 
980335-1/17º  BPM,  Flávio  José  Barbosa  da  Silva,  ao  negar,  em  suas 
declarações, ter, na madrugada do dia 26 JUN 04, por volta das 03 horas, na Av. 
Duque de Caxias, em frente ao Posto de Combustíveis Brasil, em Abreu e Lima-
PE, procedido uma abordagem ao Sr. Marcos Antônio Pereira de Lima.

Por tudo exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Remeter cópias deste despacho à Corregedoria Geral da SDS, ao 
14º BPM e à DP-1.

II - Punir Disciplinarmente com 30 (trinta) dias de Detenção o Sd PM 
Mat.  28636-2/2º  BPM,  Jacildo  Antônio  Dias  Alves  por  restar  apurado  em 
Processo  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  ao  qual  fora 
submetido  o  Sd  PM Mat.  980335-1/17º  BPM, Flávio  José  Barbosa  da Silva, 
haver faltado com a verdade, ao negar, em suas declarações, ter, na madrugada 
do dia 26 JUN 04, por volta das 03 horas, na Av. Duque de Caxias, em frente ao 
Posto de Combustíveis Brasil, em Abreu e Lima-PE, procedido uma abordagem 
ao Sr. Marcos Antônio Pereira de Lima, infringindo o Art. 128, da Lei nº 11.817, 
de 24 JUL 00 (CDME).
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2.2.0.   2ª  Comissão  Permanente   de   Recursos  Administrativos

2.2.1.   Revisão Disciplinar - Extrato de Decisão

Relatório de Recurso de Revisão

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 1902-0/18º BPM, Antonio Francisco Pereira Neto
Relatora: Maj PM Mat. 1857-0/17º BPM, Maria da Conceição Antero Pessoa
Revisor: Maj PM Mat. 1834-1/1º BPM, Jonas Felix Barbosa
Designação: Portaria do Comando Geral nº 216, de 14 FEV 07, publicada no BG 
nº 038, de 27 FEV 07
Impetrante:  3º  Sgt  PM Mat.  24156-3/4ª  CPM/19º  BPM,  Romero  Ferreira  de 
Macedo

1. Do Objetivo

Julgar  o  pedido  de  Revisão  Disciplinar  firmado  3º  Sgt  PM  Mat. 
24156-3/4ª/CPM/19º BPM, Romero Ferreira de Macedo, no qual solicita revisão 
e anulação de uma punição que lhe foi  imposta, de 11 (onze) dias de prisão, 
aplicada pelo então Comandante do 19º BPM, Ten-Cel PM Elisio Cristovão de 
Melo  Viana,  publicada  no  BI/19º  BPM  nº  077,  de  03  MAI  06  atenuada 
posteriormente  para  21  (vinte  e  um)  dias  de  detenção,  conforme Solução  de 
Recurso Administrativo Disciplinar, publicado no BI/CPC nº 136, de 21 JUL 06, 
da lavra do Sr. Cel PM Mário de Oliveira Costa, Comandante do CPC.

2. Do Julgamento e Parecer

Após análise do requerimento em questão, bem como, de todos os 
documentos  anexados  aos  autos,  verifica-se  que  o  requerente  apresentou 
elementos que levaram esta Comissão a rever a punição imposta ao impetrante 
inicialmente de 11 (onze) dias de prisão, imposta pelo então Comandante do 19º 
BPM – Ten-Cel PM Elísio Cristovão de Melo Viana e posteriormente atenuada 
pelo Sr. Cel. PM Mário de Oliveira Costa, para 21 (vinte e um) dias de detenção, 
enquadrando a transgressão disciplinar no Art. 139 do Código Disciplinar dos 
Militares  do  Estado  de  Pernambuco  (CDMEPE),  pelo  que  deliberou  esta 
Comissão pela ratificação da punição acima citada, publicada no BI/CPC nº 136, 
de 21 JUL 06.

Preliminares

Vem  à  análise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos, o Recurso de Revisão Disciplinar, encaminhado pelo Impetrante 
supraqualificado,  o  presidente  de  posse  dos  documentos  convocou os  demais 
membros da Comissão, para deliberarem a respeito.
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procedesse à votação dos Membros da Comissão, que ocorreu da seguinte forma: 
a Relatora manteve o Parecer do seu Relatório,  dando provimento ao recurso 
impetrado com referência a punição de vinte e um dias de detenção publicada no 
Boletim Interno do CPC nº 136, de 21 JUL 06, para Advertência, ajustando-a ao 
§ 3º do Art. 28 do CDMEPE, tendo o Revisor e o Presidente acompanhado o voto 
da relatora, dando este último, por encerrada a sessão, determinando a Relatora 
que se procedesse a reapresentação do Impetrante ao seu chefe imediato, bem 
como se fornecesse ao mesmo, cópia desta ata.

__________________________________
Antonio Francisco Pereira Neto

Ten-Cel PM – Presidente da 2ª CPRAD

________________________________
Jonas Felix Barbosa

Maj PM – Revisor da 2ª CPRAD

________________________________
Maria da Conceição Antero Pessoa
Maj PM – Relatora da 2ª CPRAD

__________________________
Romero Ferreira de Macedo

3º Sgt PM – Impetrante
(Nota nº 005/2007/2ª CPRAD).

--oo(0)oo--

Relatório de Recurso de Revisão

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 1902-0/18º BPM, Antonio Francisco Pereira Neto
Relator: Maj PM Mat. 1857-0/17º BPM, Maria da Conceição Antero Pessoa
Revisora: Maj PM Mat. 1834-1/1º BPM, Jonas Félix Barbosa
Designação: Portaria do Comando Geral nº 216, de 14 FEV 07, publicada no BG 
nº 038, de 27 FEV 07
Impetrante: Sd PM Mat. 910096-2/1ª CPM/1º BPM, Jonatas Serafim da Silva

1. Do Objetivo

Julgar o pedido de Revisão Disciplinar  firmado pelo Sd PM Mat. 
910096-2/1ª CPM/1º BPM, Jonatas Serafim da Silva, no qual solicita revisão e 
anulação  de  uma punição  que  lhe  foi  imposta,  de  30  (trinta)  dias  de  prisão, 
aplicada pelo Comandante do 16º BPM, Ten-Cel PM Vulpian Novais Maia Filho, 
publicada no BI/16º BPM nº 137, de 29 AGO 05. 
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Do Mérito

No  que  pese  suas  alegações  trazidas  à  baila  pelo  impetrante  no 
Pedido de Revisão Disciplinar, restou comprovação por argumentos claros que 
ensejaram  a  presente  revisão,  estando  todos  os  procedimentos  adotados 
anteriormente, ajustados aos respectivos diplomas legais.

Do Parecer

Isto posto, a conclusão do relatório, ora submetido ao julgamento dos 
Membros da 2ª CPRAD é no sentido de prover o recurso impetrado e de retificar 
a sanção disciplinar atual de 21 (vinte e um) dias de detenção, atenuada pelo 
Comandante do Policiamento da Capital, Sr. Cel PM Mário de Oliveira Costa, 
publicada no Boletim Interno do CPC nº. 136, de 21 JUL 06, para Advertência, 
ajustando-a  assim, à dosimetria do § 3º. do Art. 28 do CDMEPE.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Olinda, PE, em 16 MAI 2007.

Maria da Conceicao Antero Pessôa - MAJ PM
Relatora da 2ª CPRAD

Ata da Sessão de Julgamento

Aos dezesseis dias do mês de maio do ano de dois mil e sete, na Sede 
do 1º BPM, na Cidade de Olinda, onde presentes se achavam os Membros da 
Segunda  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos  (2ª  CPRAD),  a 
saber:  Ten-Cel  PM  Mat.  1902-0/18º  BPM,  Antonio  Francisco  Pereira  Neto, 
Presidente; Maj PM Mat. 1834-1/1º BPM, Jonas Felix Barbosa, Revisor, Maj PM 
Mat. 1857-0/17º BPM, Maria da Conceicao Antero Pessôa, Relatora, e o 3º Sgt 
PM Mat. 24156-3/4ª CPM/19º BPM, Romero Ferreira de Macedo Impetrante do 
Recurso Disciplinar de Revisão, foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, 
a partir das dez horas e trinta minutos, conforme convocação no Boletim Interno 
da Diretoria Geral de Operações Policiais Militares (DGOPM). O Presidente da 
2ª CPRAD deu por aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante ter sido feita uma 
análise criteriosa de seu recurso e, sendo-lhe lido o parecer da relatora. Conclusa 
a leitura, franqueou-se a palavra ao Impetrante, para que o mesmo, querendo, 
pronunciasse-se  em  sua  defesa  própria,  pois  o  mesmo  encontrava-se 
desacompanhado  de  seu  Defensor,  tendo  o  mesmo  dito  aos  Membros  desta 
Comissão  que  os  policiais  militares  não  confirmaram  que  houvesse  sua 
autorização para que o policial militar dormisse ou se desuniformizasse e que 
caso  ocorreu  de  forma  muito  rápida,  não  tendo  observado  quando o  policial 
deixou o banheiro e se deslocou para o alojamento, não tendo nada a acrescentar. 
Novamente  com  a  palavra  o  Presidente  da  2ª   CPRAD   determinou   que  se 
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Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 
Recursais  (Portaria  do  Comando  Geral  nº  1.296,  de  17  SET  04,  publicada 
SUNOR nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª 
CPRAD é competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é 
cabível e foi impetrado tempestivamente; e o Impetrante é parte legítima para 
recorrer. Os integrantes da 2ª CPRAD entenderam, então, está conclusa a fase de 
instrução, passando, assim, ao Relatório propriamente dito, de responsabilidade 
do Oficial Relator.

Dos Fatos

Trata o presente Pedido de Revisão Disciplinar, de propor o reexame, 
e a conseqüente anulação, de uma sanção disciplinar inicialmente de 11 (onze) 
dias de prisão, já reformada para 21 (vinte e um) dias de detenção, pelo Sr. Cel 
PM Mário de Oliveira Costa, Comandante do CPC, publicada no Boletim Interno 
BI/CPC nº. 136, de 21 JUL 06, em solução ao recurso Queixa, impetrada pelo 
requerente contra  ato do então Comandante do 19º BPM, Ten-Cel  PM Elisio 
Cristovão de Melo Viana, publicada no BI/19º BPM nº 077, de 03 MAI 06. 

Sentindo-se injustiçado mais uma vez, impetrou o 3º Sgt PM Mat. 
24156-3/4ª CPM/19º BPM, Romero Ferreira de Macedo, o presente recurso de 
revisão,  ficando  constatado  que  o  aludido  graduado  não  cumpriu  a  punição 
disciplinar até a presente data, em virtude dos efeitos suspensivos dos recursos 
disciplinares sucessivamente encaminhados pelo Impetrante,

O  objeto  da  presente  apuração  é  a  anterior  aplicação  de  sanção 
disciplinar  tipificada  que  foi  de  o  impetrante  trabalhar  mal  intencionalmente 
quando  estando  de  serviço  no  Posto  de  Policiamento,  porém  já  atenuada  e 
modificada para a sanção prevista no Art. 139 do CDMEPE (Deixar de cumprir 
ou  de fazer  cumprir  as  normas  regulamentares  na esfera  de  suas  atribuições. 
Pena:  Detenção,  de  21  a  30  dias),  o  qual  foi  notificado  em  procedimento 
administrativo, não tendo apresentado fatos que justificassem a sua conduta. 

Na  Revisão  Disciplinar,  o  Impetrante  alega  “que  em  nenhum 
momento  este  Defendente  autorizou  que  o  PM  tirasse  a  gandola,  apenas  o 
autorizou  a  satisfazer  suas  necessidades  fisiológicas”,  contudo  não  é  difícil 
constatar que o impetrante deixou de ser mais zeloso, quando que fora permetido 
ao  PM  fazer,  porém  não  contribuiu  diretamente  para  que  o  subordinado 
praticasse a transgressão.

No  que  tange  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  em  face  dos 
imperativos  constitucionais  e  do  que  dispõe,  especificamente,  o  Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (aprovado pela Lei nº 11.817, 
de 24 JUL 00), foram devidamente garantidos, não havendo, nesta fase inicial, 
qualquer procedimento que mereça ser reavaliado.
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Do Mérito

No  que  pese  suas  alegações  trazidas  à  baila  pelo  impetrante  no 
Pedido de Revisão Disciplinar, restou comprovação por argumentos claros que 
ensejaram  a  presente  revisão,  estando  todos  os  procedimentos  adotados 
anteriormente, ajustados aos respectivos diplomas legais.

Do Parecer

Isto posto, a conclusão do relatório, ora submetido ao julgamento dos 
Membros da 2ª CPRAD é no sentido de prover o recurso impetrado e de retificar 
a sanção disciplinar atual de 21 (vinte e um) dias de detenção, atenuada pelo 
Comandante do Policiamento da Capital, Sr. Cel PM Mário de Oliveira Costa, 
publicada no Boletim Interno do CPC nº. 136, de 21 JUL 06, para Advertência, 
ajustando-a  assim, à dosimetria do § 3º. do Art. 28 do CDMEPE.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Olinda, PE, em 16 MAI 2007.

Maria da Conceicao Antero Pessôa - MAJ PM
Relatora da 2ª CPRAD

Ata da Sessão de Julgamento

Aos dezesseis dias do mês de maio do ano de dois mil e sete, na Sede 
do 1º BPM, na Cidade de Olinda, onde presentes se achavam os Membros da 
Segunda  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos  (2ª  CPRAD),  a 
saber:  Ten-Cel  PM  Mat.  1902-0/18º  BPM,  Antonio  Francisco  Pereira  Neto, 
Presidente; Maj PM Mat. 1834-1/1º BPM, Jonas Felix Barbosa, Revisor, Maj PM 
Mat. 1857-0/17º BPM, Maria da Conceicao Antero Pessôa, Relatora, e o 3º Sgt 
PM Mat. 24156-3/4ª CPM/19º BPM, Romero Ferreira de Macedo Impetrante do 
Recurso Disciplinar de Revisão, foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, 
a partir das dez horas e trinta minutos, conforme convocação no Boletim Interno 
da Diretoria Geral de Operações Policiais Militares (DGOPM). O Presidente da 
2ª CPRAD deu por aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante ter sido feita uma 
análise criteriosa de seu recurso e, sendo-lhe lido o parecer da relatora. Conclusa 
a leitura, franqueou-se a palavra ao Impetrante, para que o mesmo, querendo, 
pronunciasse-se  em  sua  defesa  própria,  pois  o  mesmo  encontrava-se 
desacompanhado  de  seu  Defensor,  tendo  o  mesmo  dito  aos  Membros  desta 
Comissão  que  os  policiais  militares  não  confirmaram  que  houvesse  sua 
autorização para que o policial militar dormisse ou se desuniformizasse e que 
caso  ocorreu  de  forma  muito  rápida,  não  tendo  observado  quando o  policial 
deixou o banheiro e se deslocou para o alojamento, não tendo nada a acrescentar. 
Novamente  com  a  palavra  o  Presidente  da  2ª   CPRAD   determinou   que  se 
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Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 
Recursais  (Portaria  do  Comando  Geral  nº  1.296,  de  17  SET  04,  publicada 
SUNOR nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª 
CPRAD é competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é 
cabível e foi impetrado tempestivamente; e o Impetrante é parte legítima para 
recorrer. Os integrantes da 2ª CPRAD entenderam, então, está conclusa a fase de 
instrução, passando, assim, ao Relatório propriamente dito, de responsabilidade 
do Oficial Relator.

Dos Fatos

Trata o presente Pedido de Revisão Disciplinar, de propor o reexame, 
e a conseqüente anulação, de uma sanção disciplinar inicialmente de 11 (onze) 
dias de prisão, já reformada para 21 (vinte e um) dias de detenção, pelo Sr. Cel 
PM Mário de Oliveira Costa, Comandante do CPC, publicada no Boletim Interno 
BI/CPC nº. 136, de 21 JUL 06, em solução ao recurso Queixa, impetrada pelo 
requerente contra  ato do então Comandante do 19º BPM, Ten-Cel  PM Elisio 
Cristovão de Melo Viana, publicada no BI/19º BPM nº 077, de 03 MAI 06. 

Sentindo-se injustiçado mais uma vez, impetrou o 3º Sgt PM Mat. 
24156-3/4ª CPM/19º BPM, Romero Ferreira de Macedo, o presente recurso de 
revisão,  ficando  constatado  que  o  aludido  graduado  não  cumpriu  a  punição 
disciplinar até a presente data, em virtude dos efeitos suspensivos dos recursos 
disciplinares sucessivamente encaminhados pelo Impetrante,

O  objeto  da  presente  apuração  é  a  anterior  aplicação  de  sanção 
disciplinar  tipificada  que  foi  de  o  impetrante  trabalhar  mal  intencionalmente 
quando  estando  de  serviço  no  Posto  de  Policiamento,  porém  já  atenuada  e 
modificada para a sanção prevista no Art. 139 do CDMEPE (Deixar de cumprir 
ou  de fazer  cumprir  as  normas  regulamentares  na esfera  de  suas  atribuições. 
Pena:  Detenção,  de  21  a  30  dias),  o  qual  foi  notificado  em  procedimento 
administrativo, não tendo apresentado fatos que justificassem a sua conduta. 

Na  Revisão  Disciplinar,  o  Impetrante  alega  “que  em  nenhum 
momento  este  Defendente  autorizou  que  o  PM  tirasse  a  gandola,  apenas  o 
autorizou  a  satisfazer  suas  necessidades  fisiológicas”,  contudo  não  é  difícil 
constatar que o impetrante deixou de ser mais zeloso, quando que fora permetido 
ao  PM  fazer,  porém  não  contribuiu  diretamente  para  que  o  subordinado 
praticasse a transgressão.

No  que  tange  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  em  face  dos 
imperativos  constitucionais  e  do  que  dispõe,  especificamente,  o  Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (aprovado pela Lei nº 11.817, 
de 24 JUL 00), foram devidamente garantidos, não havendo, nesta fase inicial, 
qualquer procedimento que mereça ser reavaliado.


